Legislacdo Farmacéutica Compilada Decreto-Lei n.° 127/2006, de 4 de Julho

Decreto-Lei n.° 127/2006, de 4 de Julho

Altera o Decreto-Lei n.° 270/2002, de 2 de Dezemtaeendo a majoracéo
aplicavel ao preco de referéncia dos medicamewlmgigdos pelos utentes
do regime especial

O Decreto-Lei n.° 270/2002, de 2 de Dezembro, avigistema de pregos de referéncia para efeitosrdparticipacéo do
Estado no preco dos medicamentos, tendo sido éstatzeuma majoracéo sobre o preco de referénsiangdicamentos prescritos
e dispensados aos utentes do regime especiapetgo de vigéncia tem vindo ser prorrogado.

Reconhecendo a validade de alguns dos pressupmsifgentes, o presente decreto-lei estabeleceprowdgacéo do
prazo de vigéncia da majoragdo, prevendo, no entania reducdo, tendo em vista a cessacéo gradsi@ tbgime, de forma a
atenuar o impacte junto dos utentes, especialngestenais idosos.

Foi ouvido o Instituto Nacional da Farmécia e dalMamento.

Assim:

Nos termos da alinea a) do n.° 1 do artigo 198Catestituicdo, o0 Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.°
Alteracdo ao Decreto-Lei n.° 270/2002, de 2 de De#aro

O artigo 6.° do Decreto-Lei n.° 270/2002, de 2 deddnbro, passa a ter a seguinte
redaccéao:

«Artigo 6.°
[...]
1-..

2 - O preco de referéncia de cada grupo homogéraéonsajorado em 20% para
0s utentes abrangidos pelo regime especial de ctinipacdo de medicamentos até 31
de Dezembro de 2006.»

Artigo 2.°
Entrada em vigor e producao de efeitos

O presente decreto-lei entra em vigor no dia séguwn da sua publicacéo e os
efeitos neles previstos produzem-se a partir de dutho de 2006.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14Jwigho de 2006. José
Sécrates Carvalho Pinto de Sousa - Fernando Teixéos Santos - Manuel Antonio
Gomes de Almeida de Pinho - Anténio Fernando Cartei Campas

Promulgado em 29 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da RepUblicaNIBAL CAVACO SILVA
Referendado em 30 de Junho de 2006.

O Primeiro-Ministro José Socrates Carvalho Pinto de Sousa
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